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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

Instituto de Ciências Humanas e Sociais 

Instituto Multidisciplinar  

Instituto de Três Rios 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS SOCIAIS 

 

ORIENTAÇÕES PARA BOLSISTAS – PPGCS-UFRRJ 

 

Disposições gerais  

A aprovação no processo de seleção do PPGCS não implica a garantia de bolsa de 

estudo para todos os alunos. A distribuição das bolsas depende das quotas concedidas 

anualmente pelas agências financiadoras. Os alunos devem obedecer aos critérios 

estabelecidos por estas agências de fomento e pelo PPGCS.  

As bolsas serão distribuídas pela ordem crescente de classificação dos candidatos, de 

acordo com a pontuação geral no final de cada concurso de seleção do PPGCS- UFRRJ. 

Obedecendo ao critério de classificação dos alunos no processo de seleção para o 

mestrado e para o doutorado, as bolsas serão distribuídas prioritariamente para aqueles 

candidatos que não possuem vínculo empregatício. Os candidatos que possuem vínculo 

no ensino público fundamental e médio só poderão receber bolsas caso haja um número 

excedente de bolsas a distribuir para aqueles candidatos sem vínculo empregatício. 

Estes casos estão contemplados pela Portaria Conjunta Capes/Cnpq de 15 de julho de 

2010.  

A ordem de distribuição das bolsas – quando estas forem disponibilizadas pelas 

agências de fomento – será a seguinte: serão distribuídas para os primeiros classificados 

no processo de seleção, que não possuam vínculo empregatício, as bolsas da Capes-DS, 

em segundo lugar, serão distribuídas as bolsas Capes-PROPPG e, por último, serão 

distribuídas as bolsas da FAPERJ. Essa distribuição poderá ser aprovada ou 

alterada em reunião do Colegiado do PPGCS. 

Durante o primeiro semestre de cada ano, ao início de uma nova turma, a Comissão de 

Bolsas disponibilizará para cada aluno bolsista o Formulário de Compromisso de 

Orientação; este formulário deverá ser preenchido e firmado entre o aluno bolsista e 

orientador do PPGCS. Este compromisso diz respeito às Atividades de Estágio 

Docência e demais atividades exigidas pelas diferentes modalidades de bolsa. 

Os alunos contemplados com bolsa Faperj deverão obedecer os calendários de entrega 

dos relatórios para renovação de bolsas: “Exige-se a apresentação, a cada 12 (doze) 

meses, de relatórios científicos dos bolsistas; esses relatórios deverão ser acompanhados 

de cópia de trabalhos publicados e de trabalhos apresentados em reuniões científicas 

locais, nacionais e internacionais. Também é exigida a apresentação de histórico escolar 
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atualizado dos bolsistas de iniciação científica, iniciação tecnológica, mestrado e 

doutorado. O atraso na entrega ou o não cumprimento das exigências poderá resultar em 

interrupção ou cancelamento da bolsa”. 

A renovação da bolsa CAPES também dependerá de análise do desempenho acadêmico 

do pós-graduando pela Comissão de Bolsas. 

O PPGCS providenciará para o bolsista um comprovante das atividades realizadas, 

quais sejam: o estágio de docência e as atividades acadêmicas de graduação através de 

auxilio à docência. 

Atividades de Estagio e demais atividades de Assistência e Tutoria no Ensino, 

Pesquisa e Extensão 

Poderá ser orientador do Estagio Docente, e demais atividades de assistência ao ensino,  

professor Orientador da Dissertação, ou qualquer outro professor da Graduação em 

Ciências Sociais, com a anuência do orientador do PPGCS; Esta opção poderá ocorrer 

caso o aluno perceba a necessidade de realizar Estagio Docência e Atividades de 

Assistência e Tutoria em disciplinas da graduação que complemente a sua formação 

para a pesquisa e elaboração da dissertação. 

Recomenda-se que o Estágio Docente ocorra em períodos nos quais o aluno não esteja 

cursando muitas disciplinas nem finalizando a dissertação ou tese. 

O Bolsista, durante a atividade de Estagio Docência e Assistência ao Ensino e Tutoria, 

deverá acompanhar o professor em aula, auxiliando o professor e os alunos nas 

discussões, facilitação e dinâmica das aulas. 

Todos os alunos, especialmente os bolsistas, deverão cumprir os prazos regimentais de 

qualificação e defesa. 

 

Todas essas diretrizes obedecem às disposições específicas de cada modalidade de 

Bolsa vigente no PPGCS – UFRRJ. 
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REGULAMENTOS ESPECÍFICOS PARA CADA MODALIDADE DE BOLSA 

 

PORTARIA CAPES N° 76, DE 14 DE ABRIL DE 2010 (Bolsas da Capes) 

 

REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE BOLSA 

Art. 9º. Exigir-se-á do pós-graduando, para concessão de bolsa de estudos: 

I - dedicação integral às atividades do programa de pós graduação; 

II - quando possuir vínculo empregatício, estar liberado das atividades profissionais e 

sem percepção de vencimentos; 

III - comprovar desempenho acadêmico satisfatório, consoante às normas definidas pela 

instituição promotora do curso; 

IV - não possuir qualquer relação de trabalho com a instituição promotora do programa 

de Pós-Graduação; 

V - realizar estágio de docência de acordo com o estabelecido no art. 18 deste 

regulamento; 

VI - não ser aluno em programa de residência médica; 

VII - quando servidor público, somente os estáveis poderão ser beneficiados com bolsas 

de mestrado e doutorado, conforme disposto no art. 318 da Lei 11.907, de 02 de 

fevereiro de 2009; 

VIII - os servidores públicos beneficiados com bolsas de mestrado e doutorado deverão 

permanecer no exercício de suas funções, após o seu retorno, por um período igual ao 

de afastamento concedido (§ 4º, art. 96-A, acrescido pelo Art. 318 da Lei nº 11.907, de 

02 de fevereiro de 2009 que deu nova redação à Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990); 

IX - ser classificado no processo seletivo especialmente instaurado pela Instituição de 

Ensino Superior em que se realiza o curso; 

X - fixar residência na cidade onde realiza o curso; 

XI - não acumular a percepção da bolsa com qualquer modalidade de auxílio ou bolsa 

de outro programa da CAPES, de outra agência de fomento pública, nacional ou 

internacional, ou empresa pública ou privada, excetuando-se: 

a) poderá ser admitido como bolsista de mestrado ou doutorado, o pós-graduando que 

perceba remuneração bruta inferior ao valor da bolsa da respectiva modalidade, 

decorrente de vínculo funcional com a rede pública de ensino básico ou na área de 

saúde coletiva, desde que liberado integralmente da atividade profissional e, nesse 

último caso, esteja cursando a pós-graduação na respectiva área; 

b) os bolsistas da CAPES, matriculados em programas de pós-graduação no país, 

selecionados para atuarem como professores substitutos nas instituições públicas de 

ensino superior, com a devida anuência do seu orientador e autorização da Comissão de 

Bolsas CAPES/DS do programa de pós-graduação, terão preservadas as bolsas de 

estudo. No entanto, aqueles que já se encontram atuando como professores substitutos 

não poderão ser contemplados com bolsas do Programa de Demanda Social; 

c) conforme estabelecido pela Portaria Conjunta Nº. 1 Capes/CNPq, de 12/12/2007, os 

bolsistas CAPES, matriculados em programas de pós-graduação no país, poderão 

receber bolsa da Universidade Aberta do Brasil - UAB, quando atuarem como tutores. 

Em relação aos demais agentes da UAB, não será permitido o acúmulo dessas bolsas. 

Parágrafo único. A inobservância pela IES dos requisitos deste artigo acarretará a 

imediata interrupção dos repasses e a restituição à CAPES dos recursos aplicados 

irregularmente, bem como a retirada da bolsa utilizada indevidamente. 



4 
 

DURAÇÃO DAS BOLSAS 

Art. 10. A bolsa será concedida pelo prazo máximo de doze meses, podendo ser 

renovada anualmente até atingir o limite de 48 (quarenta e oito) para o doutorado, e de 

24 (vinte e quatro) meses para o mestrado, se atendidas as seguintes condições: 

I - recomendação da Comissão de Bolsas CAPES/DS, sustentada na avaliação do 

desempenho acadêmico do pós-graduando; 

II - continuidade das condições pessoais do bolsista, que possibilitaram a concessão 

anterior; 

§ 1º Na apuração do limite de duração das bolsas, considerar-se-ão também as parcelas 

recebidas anteriormente pelo bolsista, advindas de outro programa de bolsas da CAPES 

e demais agências para o mesmo nível de curso, assim como o período do estágio no 

exterior subsidiado por qualquer agência ou organismo nacional ou estrangeiro; 

§ 2º Os limites fixados neste artigo são improrrogáveis. Sua extrapolação será causa 

para a redução do número de bolsas do programa, na proporção das infrações apuradas 

pela CAPES, sem prejuízo da repetição do indébito e demais medidas cabíveis. 

§ 3º Antes da atribuição de bolsa de mestrado ou doutorado a um discente, cabe à 

Comissão de Bolsas CAPES/DS observar o disposto no artigo 18 deste Regulamento. 

Apenas discentes com tempo suficiente para a realização do estágio docente deverão ser 

apoiados com bolsas CAPES. 

 

SUSPENSÃO DE BOLSA 

Art. 11. O período máximo de suspensão da bolsa, devidamente justificado, será de até 

dezoito meses e ocorrerão nos seguintes casos: 

I - de até seis (6) meses, no caso de doença grave que impeça o bolsista de participar das 

atividades do curso ou para parto e aleitamento; 

II - de até dezoito (18) meses, para bolsista de doutorado, que for realizar estágio no 

exterior, relacionado com seu plano de curso, apoiado pela CAPES ou por outra 

Agência; 

§ 1º A suspensão pelos motivos previstos no inciso I deste artigo não será computada 

para efeito de duração da bolsa. 

§ 2º É vedada a substituição de bolsista durante a suspensão da bolsa. 

 

COLETA DE DADOS OU ESTÁGIO NO PAÍS E EXTERIOR 

Art. 12. Não haverá suspensão da bolsa quando: 

I - o mestrando, por prazo não superior a seis meses, ou o doutorando, por prazo de até 

doze meses, se afastar da localidade em que realiza o curso, para realizar estágio em 

instituição nacional ou coletar dados necessários à elaboração de sua dissertação ou 

tese, se a necessidade da coleta ou estágio for reconhecida pela Comissão de Bolsas 

CAPES/DS para o desenvolvimento do plano de trabalho proposto; 

II - o doutorando se afastar para realizar estudos referentes a sua tese, por um período de 

dois a seis meses, conforme acordo estabelecido entre a CAPES e o DAAD - Serviço 

Alemão de Intercâmbio Acadêmico ou demais acordos de natureza semelhante. 

 

REVOGAÇÃO DA CONCESSÃO 

Art. 13. Será revogada a concessão da bolsa CAPES, com a conseqüente restituição de 

todos os valores de mensalidades e demais benefícios, nos seguintes casos: 

I - se apurada omissão de percepção de remuneração, quando exigida; 

II - se apresentada declaração falsa da inexistência de apoio de qualquer natureza, por 

outra Agência; 
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III - se praticada qualquer fraude pelo bolsista, sem a qual a concessão não teria 

ocorrido. 

Parágrafo único. A não conclusão do curso acarretará a obrigação de restituir os valores 

despendidos com a bolsa, salvo se motivada por caso fortuito, força maior, circunstância 

alheia à sua vontade ou doença grave devidamente comprovada. A avaliação dessas 

situações fica condicionada à aprovação pela Diretoria Colegiada da CAPES, em 

despacho fundamentado. 

 

CANCELAMENTO DE BOLSA 

Art. 14. O cancelamento de bolsa, com a imediata substituição por outro aluno do 

mesmo Programa, deverá ser comunicado à Pró-Reitoria, a qual informará mensalmente 

a CAPES os cancelamentos ocorridos. 

Parágrafo único. A bolsa poderá ser cancelada a qualquer tempo por infringência à 

disposição deste Regulamento, ficando o bolsista obrigado a ressarcir o investimento 

feito indevidamente em seu favor, de acordo com a legislação federal vigente, e 

impossibilitado de receber benefícios por parte da CAPES pelo período de cinco anos, 

contados do conhecimento do fato, sem prejuízo das demais sanções administrativas, 

cíveis e penais. 

Art. 15. No âmbito da IES, a Comissão de Bolsas CAPES/DS poderá proceder, a 

qualquer tempo, a substituição de bolsistas, devendo comunicar o fato a CAPES. 

 

MUDANÇA DE NÍVEL 

Art. 16. Fica estabelecido que, na mudança de nível do aluno matriculado no mestrado 

para o doutorado, deverão ser observados pelos Programas de Pós-Graduação os 

seguintes critérios: 

I - a mudança de nível do mestrado para o doutorado deve resultar do reconhecimento 

do desempenho acadêmico excepcional atingido pelo aluno, obtido até o décimo oitavo 

mês de início no curso; 

II - a excelência do desempenho acadêmico na obtenção dos créditos, no 

desenvolvimento da respectiva dissertação, deverá ser inequivocamente demonstrada e 

ser compatível com o mais elevado padrão exigido pelo curso para a conclusão 

antecipada do mestrado; 

III - o colegiado do programa de pós-graduação deverá autorizar o ingresso do aluno no 

doutorado; 

IV - o aluno beneficiado deverá estar matriculado no curso a, no máximo, 18 meses e 

ser bolsista da CAPES, ininterruptamente, por no mínimo 12 meses. 

§ 1º. O aluno beneficiado com a mudança de nível, terá o prazo máximo de três meses 

para defender sua dissertação de mestrado, contados a partir da data da seleção para a 

referida promoção, nos moldes estabelecidos pelo curso para a conclusão do mestrado 

não antecipado. 

§ 2º. A Pró-Reitoria enviará a CAPES, num prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 

da data da ata de promoção para o doutorado, a lista dos bolsistas promovidos, para 

efeito de transformação da bolsa de mestrado para o doutorado. 

§ 3º. O limite anual da concessão de bolsas CAPES/DS que implique na transformação 

do nível mestrado para o doutorado será de 20% do total do referido Programa de Pós-

graduação, limitado a um número máximo de três (3) promoções anuais; 

§ 4º. Os alunos-bolsistas da CAPES, promovidos pelos Programas de Pós-Graduação, 

terão suas bolsas complementadas para o nível de doutorado, por até quatro anos, a 

partir da referida promoção. 
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§ 5º. A mudança de nível que trata este artigo implica em automática alteração do 

número de bolsas, com repercussão nas concessões dos exercícios posteriores. 

 

TRANSFORMAÇÃO DE NÍVEL DE BOLSA 

Art. 17. Os Programas de Pós-Graduação poderão ampliar o número de bolsas de 

doutorado concedidas pela CAPES, mediante a transformação de bolsas de mestrado, na 

proporção de 3 bolsas de mestrado para 2 de doutorado. 

§ 1º. Entender-se-á ausente o aumento de despesas quando observada a proporção na 

qual três bolsas de mestrado são substituídas por duas de doutorado. 

§ 2º. As solicitações de transformação de bolsa pretendidas pela instituição deverão ser 

encaminhadas à CAPES, mediante ofício da Pró-Reitoria de Pós-graduação e pesquisa 

ou órgão equivalente, para a devida avaliação. 

§3º. A transformação de que trata este artigo implica em automática alteração das 

quotas de bolsas, com repercussão nas quotas dos exercícios posteriores. 

§4º. Em nenhuma hipótese será autorizada a transformação de bolsas de doutorado em 

mestrado. 

 

ESTÁGIO DE DOCÊNCIA 

Art. 18. O estágio de docência é parte integrante da formação do pós-graduando, 

objetivando a preparação para a docência, e a qualificação do ensino de graduação 

sendo obrigatório para todos os bolsistas do Programa de Demanda Social, obedecendo 

aos seguintes critérios: 

I - para o programa que possuir os dois níveis, mestrado e doutorado, a obrigatoriedade 

ficará restrita ao doutorado; 

II - para o programa que possuir apenas o nível de mestrado, a obrigatoriedade do 

estágio docência será transferida para o mestrado; 

III - as Instituições que não oferecerem curso de graduação, deverão associar-se a outras 

Instituições de ensino superior para atender as exigências do estágio de docência; 

IV - o estágio de docência poderá ser remunerado a critério da Instituição, vedado à 

utilização de recursos repassados pela CAPES; 

V - a duração mínima do estágio de docência será de um semestre para o mestrado e 

dois semestres para o doutorado e a duração máxima para o mestrado será de dois 

semestres e três semestres para o doutorado; 

VI - compete à Comissão de Bolsas CAPES/DS registrar e avaliar o estágio de docência 

para fins de crédito do pós-graduando, bem como a definição quanto à supervisão e o 

acompanhamento do estágio; 

VII - o docente de ensino superior, que comprovar tais atividades, ficará dispensado do 

estágio de docência; 

VIII - as atividades do estágio de docência deverão ser compatíveis com a área de 

pesquisa do programa de pós-graduação realizado pelo pós-graduando. 

IX - havendo específica articulação entre os sistemas de ensino pactuada pelas 

autoridades competentes e observadas as demais condições estabelecidas neste artigo, 

admitir-se-á a realização do estágio docente na rede pública de ensino médio; 

X - a carga horária máxima do estágio docência será de 4 horas semanais. 

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pela CAPES. 
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CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E 

TECNOLÓGICO  

PORTARIA CONJUNTA Nº 1, DE 15 DE JULHO DE 2010 

Os Presidentes da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – CAPES e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico – CNPq, no uso das atribuições que lhes são conferidas respectivamente 

pelo Decreto nº 6316, de 20/12/2007 e pelo Decreto nº 4728, de 09/06/2003, resolvem: 

Art. 1º Os bolsistas da CAPES e do CNPq matriculados em programa de pós-

graduação no país poderão receber complementação financeira, proveniente de outras 

fontes, desde que se dediquem a atividades relacionadas à sua área de atuação e de 

interesse para sua formação acadêmica, científica e tecnológica. 

§ 1º É vedada a acumulação de bolsas provenientes de agências públicas de 

fomento. 

§ 2º Os referidos bolsistas poderão exercer atividade remunerada, especialmente 

quando se tratar de docência como professores nos ensinos de qualquer grau. 

Art. 2º Para receber complementação financeira ou atuar como docente, o 

bolsista deve obter autorização, concedida por seu orientador, devidamente informada à 

coordenação do curso ou programa de pós-graduação em que estiver matriculado e 

registrada no Cadastro Discente da CAPES. 

Art. 3º No caso de comprovado desrespeito às condições estabelecidas na 

presente portaria, o bolsista será obrigado a devolver a CAPES ou CNPq os valores 

recebidos a título de bolsa, corrigidos conforme a legislação vigente. 

Art. 4º A concessão prevista nesta Portaria não exime o bolsista de cumprir com 

suas obrigações junto ao curso de pós-graduação e à agência de fomento concedente da 

bolsa, inclusive quanto ao prazo de vigência da bolsa. 

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES 

Presidente da CAPES 

 

 

CARLOS ALBERTO ARAGÃO  DE CARVALHO FILHO 

 Presidente do CNPq 
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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2012 

 

NORMAS PARA CONCESSÃO DE BOLSAS DA DEMANDA SOCIAL PARA 

ALUNOS DE PÓS-GRADUAÇÃO 

 

Considerando a necessidade de evitar interpretações equivocadas da Portaria Conjunta 

n° 1/2010 – CAPES/CNPq, de 15 de julho de 2010, e orientar as Comissões de Bolsas 

dos Programas de Pós-Graduação da UFRRJ quanto aos critérios de concessão de 

bolsas aos alunos de mestrado e doutorado, 

Considerando que a Portaria n° 76/2010, de 14 de abril de 2010 (Regulamento do 

Programa de Demanda Social – CAPES) não foi revogada, além da existência de 

políticas específicas na CAPES para capacitação de quadros docentes, Considerando 

ainda que o parágrafo único do inciso XI do artigo 9° da Portaria n° 76/2010-CAPES 

adverte que “a inobservância pela IES dos requisitos deste artigo acarretará a imediata 

interrupção dos repasses e a restituição à CAPES dos recursos aplicados 

irregularmente, bem como a retirada da bolsa utilizada indevidamente”, a Pró-Reitoria 

de Pós-Graduação vem esclarecer aos coordenadores, secretários, docentes e alunos de 

pós-graduação da UFRRJ que:  

1. A distribuição de bolsas deve priorizar os alunos sem vínculo empregatício.  

2. As bolsas que eventualmente restarem no curso ficarão, a critério da Comissão 

de Bolsas, para decisão de indicação de bolsista com vínculo empregatício com 

anuência do orientador e coordenador do curso, desde que atendam às seguintes 

situações: 

2.1 É vedada a concessão de bolsa de Demanda Social e REUNI ao docente de ensino 

superior de IES pública ou privada, mesmo afastado oficialmente das atividades 

profissionais, uma vez que a CAPES tem uma política clara para qualificação dos 

quadros docentes das Instituições, mantendo programa de fomento específico 

(PRODOUTORAL), portanto o Programa de Demanda Social não tem como objetivo a 

qualificação de quadros docentes das IES.  

2.2 Conforme inciso IV do artigo 9° da Portaria n° 76/2010-CAPES, para concessão de 

bolsa de estudos: 

I - dedicação integral às atividades do programa de pós-graduação; 

II - quando possuir vínculo empregatício, estar liberado das atividades profissionais e 

sem percepção de vencimentos; 

III - comprovar desempenho acadêmico satisfatório, consoante às normas definidas pela 

instituição promotora do curso; 

IV - não possuir qualquer relação de trabalho com a instituição promotora do programa 

de Pós-Graduação (não ser funcionário ou servidor docente, pesquisador ou técnico da 

instituição onde realiza a Pós-Graduação); 

V - realizar estágio de docência de acordo com o estabelecido no art. 18 da Portaria n° 

76/2010-CAPES; 

VI - não ser aluno em programa de residência médica; 

VII - ser classificado no processo seletivo especialmente instaurado pela Instituição de 

Ensino Superior em que se realiza o curso; 

VIII – fixar residência na cidade onde realiza o curso; 
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IX - não acumular a percepção da bolsa com qualquer modalidade de auxílio ou bolsa 

de outro programa da CAPES, de outra agência de fomento pública, nacional ou 

internacional, ou empresa pública ou privada, excetuando-se: 

a) poderá ser admitido como bolsista de mestrado ou doutorado, o pós-graduando 

que perceba remuneração bruta inferior ao valor da bolsa da respectiva modalidade, 

decorrente de vínculo funcional com a rede pública de ensino básico ou na área de 

saúde coletiva, desde que esteja cursando a pós-graduação na respectiva área; 

b) os bolsistas da CAPES, matriculados em programas de pós-graduação no país, 

selecionados para atuarem como professores substitutos nas instituições públicas de 

ensino superior, com a devida anuência do seu orientador e autorização da Comissão de 

Bolsas CAPES/DS do programa de pós-graduação, terão preservadas as bolsas de 

estudo. No entanto, aqueles que já se encontram atuando como professores 

substitutos não poderão ser contemplados com bolsas do Programa de Demanda 

Social; 

c) conforme estabelecido pela Portaria Conjunta Nº. 1 Capes/CNPq, de 12/12/2007, 

os bolsistas CAPES, matriculados em programas de pós-graduação no país, poderão 

receber bolsa da Universidade Aberta do Brasil – UAB, quando atuarem como tutores. 

Em relação aos demais agentes da UAB, não será permitido o acúmulo dessas bolsas. 

Parágrafo único. A inobservância pela IES dos requisitos deste artigo acarretará a 

imediata interrupção dos repasses e a restituição à CAPES dos recursos aplicados 

irregularmente, bem como a retirada da bolsa utilizada indevidamente. 

2.3 A bolsa será concedida pelo prazo máximo de 12 meses, podendo ser renovada 

anualmente, mediante recomendação da Comissão de Bolsas, até atingir o limite 

fixado pela CAPES e pelo CNPq (de 24 meses para o mestrado e de 48 meses para o 

doutorado), ou o prazo do aluno para conclusão do Curso. (Art. 10 na integra da 

Portaria n° 76/2010-CAPES). 

2.4 Será revogada a concessão da bolsa CAPES, com a consequente restituição de todos 

os valores de mensalidades e demais benefícios, nos seguintes casos: 

I - se apurada omissão de percepção de remuneração, quando exigida; 

II - se apresentada declaração falsa da inexistência de apoio de qualquer natureza, por 

outra Agência; 

III - se praticada qualquer fraude pelo bolsista, sem a qual a concessão não teria 

ocorrido. 

Parágrafo único. A não conclusão do curso acarretará a obrigação de restituir os valores 

despendidos com a bolsa, salvo se motivada por caso fortuito, força maior, circunstância 

alheia à sua vontade ou doença grave devidamente comprovada. A avaliação dessas 

situações fica condicionada à aprovação pela Diretoria Colegiada da CAPES, em 

despacho fundamentado. 

2.5 O cancelamento de bolsa, com a imediata substituição por outro aluno do mesmo 

Programa, deverá ser comunicado à Pró-Reitoria, a qual informará mensalmente a 

CAPES os cancelamentos ocorridos. 

Parágrafo único. A bolsa poderá ser cancelada a qualquer tempo por infringência à 

disposição deste Regulamento, ficando o bolsista obrigado a ressarcir o investimento 

feito indevidamente em seu favor, de acordo com a legislação federal vigente, e 

impossibilitado de receber benefícios por parte da CAPES pelo período de cinco anos, 

contados do conhecimento do fato, sem prejuízo das demais sanções administrativas, 

cíveis e penais. 

2.6 O estágio de docência é parte integrante da formação do pós-graduando, objetivando 

a preparação para a docência, e a qualificação do ensino de graduação sendo obrigatório 
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para todos os bolsistas do Programa de Demanda Social, obedecendo aos seguintes 

critérios: 

I – para o programa que possuir os dois níveis, mestrado e doutorado, a obrigatoriedade 

ficará restrita ao doutorado; 

II – para o programa que possuir apenas o nível de mestrado, a obrigatoriedade do 

estágio docência será transferida para o mestrado; 

III - as Instituições que não oferecerem curso de graduação, deverão associar-se a outras 

Instituições de ensino superior para atender as exigências do estágio de docência; 

IV - o estágio de docência poderá ser remunerado a critério da Instituição, vedado à 

utilização de recursos repassados pela CAPES; 

V - a duração mínima do estágio de docência será de um semestre para o mestrado e 

dois semestres para o doutorado e a duração máxima para o mestrado será de dois 

semestres e três semestres para o doutorado; 

VI - compete à Comissão de Bolsas CAPES/DS registrar e avaliar o estágio de docência 

para fins de crédito do pós-graduando, bem como a definição quanto à supervisão e o 

acompanhamento do estágio; 

VII - o docente de ensino superior, que comprovar tais atividades, ficará dispensado do 

estágio de docência; 

VIII - as atividades do estágio de docência deverão ser compatíveis com a área de 

pesquisa do programa de pós-graduação realizado pelo pós-graduando. 

IX – havendo específica articulação entre os sistemas de ensino pactuada pelas 

autoridades competentes e observadas as demais condições estabelecidas neste artigo, 

admitir-se-á a realização do estágio docente na rede pública de ensino médio; 

X – a carga horária máxima do estágio docência será de 4 horas semanais. 

Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Bolsas de cada 

coordenação junto a Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação. 
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FAPERJ – MANUAL DE  BOLSAS 

 

II – MESTRADO (MSC) E DOUTORADO (DSC) – Programas Emergentes 

Finalidade 

Apoiar novos programas de mestrado e doutorado no estado do Rio de Janeiro. São 

considerados cursos emergentes aqueles recentemente recomendados pela Capes. Serão 

concedidas bolsas para as duas primeiras turmas, a partir da data de recomendação do 

curso pela Capes.  

Requisitos e condições 

· Do Programa de Pós-Graduação: 

1. Solicitação de uma cota de bolsas pelo coordenador do Programa, justificando o 

pedido; 

2. A cota a ser solicitada não deve ultrapassar 20% do número de docentes permanentes 

do Programa; 

3. Cópia do documento da Capes, com recomendação do curso; 

4. Cópia do APCN-Capes (ou outro documento da Capes) que indique os docentes 

permanentes do Programa; 

5. Cópia da Proposta do Programa (modelo enviado à Capes); 

6. Aprovada a cota de bolsas, o coordenador do programa enviará documento, indicando 

os alunos que foram admitidos em edital público, e informando a data de início do 

curso. 

· Do bolsista: 

1. Ser aluno regularmente matriculado em uma das duas primeiras turmas dos 

programas de pós-graduação recentemente credenciados pela Capes; 

2. Deverá existir dedicação integral do aluno ao projeto de pesquisa, permitindo-se, 

entretanto, que o pós-graduando possa exercer, na mesma instituição, a função de 

professor substituto, desde que a sua carga horária contratual não exceda 20 horas 

semanais. Neste caso, é necessária a expressa anuência do seu orientador e do 

coordenador do curso; 

3. A renovação da bolsa ficará condicionada à comprovação de bom desempenho 

acadêmico do bolsista, que não poderá ter reprovações e deverá manter média ou 

coeficiente de rendimento acumulado igual ou superior a 7 (sete); 

4. Admite-se a concessão de bolsa a alunos com vínculo empregatício e/ou estatutário 

que, para a realização do curso de mestrado ou doutorado, sejam obrigados a estabelecer 

domicílio em município diferente daquele onde mantém sua residência permanente. O 

município de origem do bolsista deve estar localizado a mais de 250 km de distância e, 

o pedido, plenamente justificado pela coordenação do curso. 

5. Admite-se, ainda, a concessão de bolsa a alunos com vínculo empregatício e/ou 

estatutário, desde que licenciados de suas atividades, sem vencimentos. 


